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Sobre a
A Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza foi criada em abril de 2022 com o objetivo de 
apoiar o desenvolvimento de uma nova geração de mercados de natureza significativos, que 
produzam resultados positivos e equitativos para a natureza e, ao fazê-lo, contribuam para 
atingir as metas climáticas.1

A ascensão dos mercados de natureza não é garantia automática de bons resultados. Na 
verdade, se deixados simplesmente para evoluir à sua própria sorte, eles podem até piorar as 
coisas. A Força-Tarefa acredita que as recomendações feitas neste relatório final – direciona-
das a mercados de natureza bem desenhados e cuidadosamente implementados – são 
essenciais para que eles atinjam seu pleno potencial.

Guiada por seus 15 membros2 de alto nível e apoiada por seus parceiros3 técnicos e seu Secre-
tariado4 - NatureFinance,5, 6 a Força-Tarefa mobilizou debates e análises sobre tendências e 
perspectivas dos mercados de natureza. Ela produziu e encomendou vários documentos 
técnicos que cobrem muitos aspectos dos mercados de natureza, incluindo uma taxonomia7, 8 
e uma análise quantitativa do tamanho atual dos principais tipos de mercado de natureza.9 
Além disso, concentrou-se em quatro arquétipos: mercados de natureza grandes, maduros e 
intrínsecos – principalmente os de commodities alimentares;10 mercados de natureza emer-
gentes e derivativos – como os de créditos de biodiversidade;11 mercados ilegais de natureza; 
e as atividades das principais instituições financeiras relacionadas à natureza.

Os mercados de natureza e a economia mais ampla da natureza (ou “bioeconomia”) torna-
ram-se ainda mais evidentes durante os 18 meses de existência da Força-Tarefa. Da Austrália 
passando por Brasil ao Reino Unido, os debates e as práticas do mercado de natureza se 
tornam cada vez mais disputados. A Força-Tarefa se concentrou nos aspectos de governança 
dos mercados de natureza como a peça central de sua análise e recomendações, que incluem 
o desenvolvimento de uma estrutura comum para avaliar e progredir na governança de mer-
cados de natureza específicos, além de uma consideração aprofundada de instrumentos de 
governança específicos, incluindo inovações legais,12 como os Direitos da Natureza,13 e a 
aplicação da tecnologia digital para melhorar rastreabilidade e responsabilização.

As descobertas e as recomendações da Força-Tarefa destacam a relevância para a natureza 
tanto da mudança geopolítica  quanto da crescente percepção de que estamos à beira de um 
aumento da temperatura global bem acima da meta, relativamente segura, de 1,5oC.

A Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza é uma iniciativa da NatureFinance, que também 
abriga o seu Secretariado. A NatureFinance é uma organização internacional sem fins lucrati-
vos, sediada em Genebra, dedicada a alinhar as finanças globais com resultados equitativos, 
positivos para a natureza e resilientes ao clima. Seu trabalho abrange iniciativas que estão 
construindo e utilizando dados de biodiversidade para uma melhor gestão de riscos relacio-
nados à natureza, bem como desenvolvendo mercados de natureza com propósito, avançan-
do inovações financeiras, inclusive em mercados de dívida soberana, e fortalecendo passivos 
relacionados à natureza.
www.naturefinance.net
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Com o mundo à beira da emergência climática e de perda drástica de biodiversidade, a 
humanidade está finalmente acordando para as consequências desastrosas do uso não 
sustentável da natureza como motor da prosperidade econômica (ainda que desigual e 
temporária). Esse caminho pode e deve ser revertido a partir de diferentes formas das 
sociedades conservarem a natureza, incluindo cultura e normas, políticas e regulamentos, 
incentivos e tecnologias.

Uma parte da solução é começar a precificar de forma precisa e consistente o valor da natu-
reza na tomada de decisões econômicas em toda a economia global. Isso poderia incenti-
var o mercado a conservar a natureza, ajudar a mobilizar bilhões de dólares para protegê-la 
e restaurá-la, além de recompensar de maneira justa quem está na linha de frente, incluin-
do povos indígenas e outras comunidades locais.

A ascensão dos mercados de natureza pode desempenhar um papel central na refor-
mulação de nossa economia sem sustentabilidade se, e somente se, seu design e 
governança estiverem enraizados em um compromisso radical e robusto com impac-
to e equidade.

Só assim, eles poderiam ajudar a reverter os padrões econômicos extrativistas que durante 
séculos enriqueceram algumas pessoas e países, principalmente no Norte Global, mas que 
tiveram um alto custo para cidadãos e países do Sul Global e para o planeta.

Sem esse eixo, corre-se o sério risco de que o atual 
entusiasmo pelos mercados de natureza cause mais 
danos a ela, agravando a crise climática e aprofundan-
do as desigualdades já existentes.

A Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza foi lançada 
em abril de 2022 com o objetivo de identificar e chamar 
a atenção para o potencial, e também os perigos, da 
ascensão desses mercados, bem como definir o que 
precisa ser feito a fim de garantir que eles promovam 
resultados equitativos e positivos para a natureza.

Há sete recomendações principais, e outras recomen-
dações específicas mais detalhadas, definidas neste 
relatório final, que vão desde o desenvolvimento de 
produtos de valores mobiliários até governança e regu-
lamentação. Essas recomendações podem ajudar a 
evitar efeitos indesejáveis e tornar os novos e expandi-
dos mercados de natureza em um fator-chave para 
uma Transição Justa rumo à economia pós-carbono e 
sustentável, na qual toda a humanidade e a natureza 
em geral possam prosperar em um planeta saudável.

"Sem a natureza não há 
nenhuma vida em nosso 
planeta nem uma econo-
mia sustentável - é fun-
damental que os povos 
indígenas estejam no 
banco do motorista
projetando e governando 
mercados de natureza."
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Anexo 1

Recomendações para fazer os
mercados de natureza funcionarem

ESTABELECENDO OS MERCADOS DE NATUREZA

Ação para alinhar a arquitetura econômica 
e financeira internacional com o imperati-
vo de promover uma economia global da 
natureza que seja equitativa.

Alinhar a arquitetura
econômica e financeira a
uma economia global da
natureza que seja equitativa

Alinhamento de políticas 
de bancos centrais e
instituições reguladoras
Ação para ampliar os mandatos dos bancos 
centrais e instituições reguladoras para exigir que 
eles assegurem um alinhamento entre as ações 
dos atores financeiros, mercados e sistemas com 
os compromissos do governo e da política interna-
cional para as agendas de natureza e clima.

Alinhar as finanças públicas com as 
necessidades de uma economia 
global e equitativa da natureza
Ação para alinhar a gestão financeira do setor público aos 
compromissos ambientais internacionais fixados pelo Marco 
Global de Kunming-Montreal para a Biodiversidade

Responsabilizar legalmente os
mercados de commodities alimentares 
em relação às pessoas e o planeta
Promover o comércio global de alimentos – maior e mais impactante 
mercado de natureza do mundo – cobrando ações para maior responsabili-
dade dos mercados de commodities agrícolas frente as pessoas e o planeta.

Garantir melhores benefícios 
econômicos para os guardiões 
da natureza
Ação para formar um ou mais "clubes de vende-
dores" de natureza, compreendendo tanto nações 
soberanas ricas em natureza quanto grupos 
indígenas e comunidades locais, promovendo 
mercados de natureza de alta integridade com 
preços acordados ou se necessário, impostos.

Endereçar os impactos perversos 
dos crimes contra a natureza
Ação para reduzir a frequência e o impacto 
dos crimes contra a natureza, estabelecendo 
uma exigência para que investidores e 
financiadores demonstrem que as cadeias 
de valor de seus financiamentos são livres 
de crimes contra a natureza.

Medidas convergentes sobre o estado da natureza
Ação para estabelecer uma abordagem comum para medir e tornar publi-
camente disponível o estado da natureza em qualquer lugar do planeta.
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100% da economia global atual é 100% dependente da natureza.
Além da comida que consumimos, da água que bebemos e do ar que respiramos, a natureza 
inclui todos os seres vivos e os minerais sob nossos pés. Está sempre presente nas nossas casas 
e nos nossos celulares, nos filmes que assistimos e na forma como gerimos nossa saúde e o con-
sumo de energia.

A maioria das atividades econômicas subestima a natureza, usando-a como um recurso ilimita-
do e gratuito quando na verdade ela não é nenhum dos dois.

O custo anual não precificado do que a economia global utiliza da natureza (por meio de uso da 
água, da terra, de espécies silvestres, de emissões de gases de efeito estufa, poluição, resíduos 
etc.) foi estimado em 13% do PIB global.15 Da mesma forma, o Banco Mundial estima que nosso 
sistema alimentar global, que movimenta anualmente aproximadamente US$ 8 trilhões, gere 
todos os anos US$ 12 trilhões em externalidades negativas, principalmente por meio da destrui-
ção da natureza e da contribuição para o aquecimento global.16

Em outras palavras, se a economia global fosse uma única empresa que tivesse que preci-
ficar, hoje, as externalidades negativas, ela seria tecnicamente insolvente.17 

E é exatamente isso que a economia global é: desigual e insustentável em sua forma atual, a ponto 
de serem necessários 1,6 planeta Terra para manter os padrões de consumo atuais, de acordo com 
o já histórico "Economics of Biodiversity Review",18 do professor Sir Partha Dasgupta.

A biodiversidade está sendo destruída em escala e ritmo insustentáveis.
De acordo com o presidente da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES), “a biodiversidade está sendo perdida e as contribuições da natureza 
para as pessoas estão sendo degradadas mais rapidamente agora do que em qualquer outro 
momento da história humana”.19 

Essa destruição está acelerando tanto a crise climática quanto a perda alarmante de ecos-
sistemas biodiversos, intensificando a desigualdade, minando a estabilidade financeira e 
a segurança alimentar.20 

Os números são surpreendentes, mesmo em um mundo dominado por dados terríveis:

A biodiversidade global diminuiu 70% desde 1970.21 

Uma ilha de lixo do tamanho da Índia, Europa e México juntos flutua no Oceano Pacífico.22 

As populações de espécies de água doce diminuíram 84% nos últimos 50 anos.23 

1.692 acres de terra anteriormente produtivos tornam-se desertos a cada hora.24 
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O uso insustentável da natureza contribui para desigualdades
econômicas estruturais.
Países ricos em natureza, comunidades rurais e povos indígenas têm sido sistematicamen-
te prejudicados pelo uso insustentável da natureza. Essa história foi marcada por depen-
dência política e econômica, conflitos militares e violações dos direitos humanos. Esse 
processo preparou o terreno para – e continua a reforçar – os atuais desequilíbrios econômi-
cos, sociais e políticos entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e, de forma mais 
ampla, entre o Norte Global e o Sul Global.25

Existem poucas estimativas robustas da extensão da transferência histórica de riqueza 
econômica devido ao uso não sustentável da natureza.

De acordo com um estudo de 2021, entre 1960 e 2018, o Norte Global se apropriou do 
Sul Global de um total de US$ 62 trilhões (dólares correntes de 2011) em commodities, 
o que poderia significar até US$ 152 trilhões26 em crescimento para o Sul Global”.

Esse padrão extrativista segue existindo. Em 2022, estimou-se que entre 1990 e 2015 as 
apropriações líquidas pelo Norte Global do Sul Global totalizaram o equivalente a 12 bilhões 
de toneladas de matéria-prima incorporada, 822 milhões de hectares de terra incorporada, 
21 exajoules de energia incorporada e 188 milhões de pessoas/ano de trabalho incorporado, 
totalizando US$ 10,8 trilhões em valores internacionais.27

Além disso, muitos países emergiram do subdesenvolvimento graças, pelo menos em 
parte, ao uso não sustentável da natureza. Isso trouxe consigo crises de desenvolvimento 
relacionadas à natureza, desde a escassez na disponibilidade de água potável até uma 
deterioração maior da biodiversidade terrestre e marítima, incluindo grandes partes da 
Amazônia e da Bacia do Congo, bem como o Oceano Pacífico-Asiático, que cobre 40% da 
superfície do planeta.

A prevalência desse modelo de desenvolvimento industrial em países ricos em natureza – 
embora historicamente compreensível – reforçou ainda mais os padrões nacionais e 
globais de desigualdade, ao mesmo tempo em que continua a exacerbar as crises da natu-
reza e do clima.

“Os mercados de natureza não podem ser tratados de forma fragmen-
tada, precisamos de um reset completo do sistema para oferecer uma 
economia positiva para a natureza e equitativa, que trabalhe a serviço 
das pessoas, do planeta e da prosperidade.” 

Sandrine Dixon-Declève
Copresidente do
Clube de Roma 
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Esforços para conservar e restaurar a natureza podem reforçar
essas desigualdades estruturais.
À medida que as implicações do esgotamento catastrófico da natureza se tornam mais aparen-
tes, aumentam os esforços para proteger a prosperidade econômica onde ela existe atualmen-
te, restringindo o uso excessivo da natureza, tanto nacional quanto internacionalmente.

As iniciativas governamentais de políticas públicas cresceram devido ao aumento de 
casos de litigância movidos pela sociedade civil, muitas vezes visando incentivar a 
ação climática doméstica, mas resultando também em impactos significativos para 
a natureza.

Um exemplo é o da Suprema Corte holandesa que decidiu, em 2019, que o governo tinha o 
dever de implementar seus compromissos com as mudanças climáticas, o que teve impli-
cações significativas na redução da produção doméstica de leite e no aumento do reflores-
tamento na Holanda.28

Mais recentemente, esses esforços têm enfrentado oposição crescente em todo o Norte 
Global. Por exemplo, nos EUA, a resistência contra os mecanismos de análise de investi-
mento do risco climático, que seguem os padrões ESG (Meio Ambiente, Social e Gover-
nança), e a oposição dentro da União Europeia (UE) aos custos adicionais (pelo menos no 
curto a médio prazo) associados aos aspectos mais ambiciosos da nova Lei de Restaura-
ção da Natureza.29

Internacionalmente, há temores crescentes de que as iniciativas políticas com foco no clima 
e na natureza limitem as oportunidades de desenvolvimento. Um exemplo disso é a exigên-
cia de desmatamento zero imposta pela União Europeia à sua comunidade empresarial.

Muitos países em desenvolvimento argumentam que grande parte do ônus dessa 
transição para uma economia pós-carbono recairá injustamente sobre as nações 
mais pobres, mas ricas em natureza, especialmente aquelas que são exportadoras 
de commodities.30 

Outro exemplo é o novo Mecanismo de Ajuste de Fronteiras de Carbono (CBAM) da UE, que 
introduzirá tarifas sobre importações intensivas em carbono, muitas vezes oriundas de 
países de baixa renda. Embora esses esforços possam alcançar alguns de seus impactos 
pretendidos de curto prazo em relação ao clima e à natureza, se projetados e aplicados de 
maneira grosseira e unilateral, eles não levarão em conta os impactos negativos políticos e 
de equidade em países mais pobres e ricos em natureza, e podem, em última análise, 
serem contraproducentes.
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“Estamos entrando em uma era de
batalhas políticas e legais de jurisdições,
com a natureza e o clima como centro 
de gravidade, resultando em novas 
formas de comércio e com os protecio-
nismos se tornando viáveis outra vez.” 

Carlos Lopes
Professor na Escola Mandela de 
Governança Pública, e Presidente 
do Conselho Consultivo da 
African Climate Foundation

Garantir a contribuição da natureza para enfrentar os desafios climáticos é essencial.
Natureza e clima são indivisíveis quando se trata de restringir o aumento das temperaturas 
globais.31 Isso se aplica à capacidade da natureza de absorver e armazenar carbono, seus 
impactos positivos diretos no clima e seu papel central na garantia de meios de subsistên-
cia e de segurança alimentar.

O nexo natureza-clima é fundamental para lidar com:

A segurança alimentar está cada vez mais em risco, impactada pela escassez de água, 
invasão de terras, declínio da produtividade do solo e extinção de espécies na terra e no 
mar. Mais de 800 milhões de pessoas não sabem de onde virá sua próxima refeição, de 
acordo com o Programa Mundial de Alimentos.32

A invasão humana de ambientes naturais aumenta o risco de transmissão de doenças 
entre espécies e, consequentemente, de pandemias, exemplificadas pela tragédia 
humana e pelos custos econômicos extraordinários do COVID-19.33

Minerais estratégicos críticos para a transição econômica verde são cada vez mais alvo 
de competição econômica, potencialmente militarizada, levando inclusive a impactos 
sociais e ambientais devastadores.34
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“Não basta destinar recursos 
para novos projetos ambientais. 
Os países também devem parar 
de subsidiar indústrias prejudi-
ciais à natureza e empregar 
recursos nacionais para apoiar 
atividades sustentáveis que 
podem mudar a trajetória
da economia mundial.” 

Carlos Manuel Rodriguez
CEO e presidente do Fundo Global 
para o Meio Ambiente (GEF)

Para fazer a natureza valer é essencial alcançar uma economia 
global mais sustentável e equitativa.
Reconhecer o valor intrínseco e econômico da natureza é uma necessidade existencial. 
Levar essa agenda a sério exige que abracemos a necessidade de fazer a transição da 
economia global para longe do atual apego ao uso não sustentável da natureza. Isso requer 
mudanças radicais na forma de fazer negócios, nos mercados e nas economias. E, embora 
benéfico para todos, haverá vencedores e perdedores.

Para que uma mudança tão grande seja genuinamente uma Transição Justa, será 
necessária uma redefinição fundamental dos termos de troca entre a natureza e 
outras partes da economia global, e entre o Norte Global e o Sul Global.

Essa mudança deve garantir que uma fatia muito maior do bolo econômico global seja 
destinada aos guardiões da natureza, incluindo nações soberanas, comunidades locais e 
povos indígenas.
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A ideia de que a natureza deve ser valorizada explicitamente
nas atividades econômicas está ganhando espaço.
Os últimos anos testemunharam uma mudança no sentido de que os mercados passaram 
a contabilizar mais a natureza, ao invés de subestimá-la ou ignorá-la completamente, visan-
do obter resultados positivos e equitativos.35  

Essa mudança de rota na direção dos “mercados de natureza” – nos quais identifica-se um 
valor econômico explícito da natureza que pode então ser negociada ou comercializada – 
está sendo catalisada por quatro vetores principais.

Os quatro vetores dos “mercados de natureza” são: a conscientização pública e a 
valorização intrínseca da natureza pelos cidadãos; os impactos negativos sobre a 
fragilidade da natureza, cada vez mais visíveis; a crescente compreensão da depen-
dência que os ativos econômicos têm da natureza; e uma explosão de biodados bara-
tos e oportunos, tornando mais clara a verdadeira condição da natureza. 

Essas tendências subjacentes são refletidas em mercados de grande escala, tanto por políti-
cas quanto como resultado de negócios e inovação tecnológica.

Os maiores mercados de natureza são, de 
longe, o que chamamos de mercados de 
natureza “intrínsecos” – que permitem o 
comércio da própria natureza, como 
produtos agrícolas e minerais, frutos do 
mar e outros produtos derivados de espé-
cies silvestres, além de petróleo e gás.

Existem mercados que negociam ativos 
da natureza, principalmente direitos de 
terra, mas também direitos de água doce.

Há os mercados de “crédito” com propó-
sito público, como o de carbono e agora 
também o de biodiversidade, que procu-
ram satisfazer os requisitos de conformi-
dade ou conservar e investir na natureza.

Por fim, os mercados de derivativos – 
envolvendo a comercialização de produ-
tos financeiros que refletem esforços 
normativos para conservar e investir na 
natureza, ou que buscam mitigar e geren-
ciar os riscos relacionados à natureza.
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“Inovações revolucionárias 
no universo dos dados, como 
percepções geoespaciais e 
Ground Truth, estão dando 
aos investidores o poder de 
medir, monitorar e gerenciar 
riscos e oportunidades rela-
cionados à natureza com 
um nível de transparência e 
precisão nunca antes visto 
no mercado.”

Vian Sharif
CEO, NatureAlpha e
Head de Sustentabilidade, 
FNZ Group
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Anexo 2 As Muitas Formas de Mercados de Natureza - uma Taxonomia

Fonte: Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza e Vivid Economics (2022)

Mercados nos quais o direito de usar 
ativos de ecossistemas com valor de 
longa duração são negociados

Direitos de uso de todo um 
ativo do ecossistema e 
serviços resultantes

Terras agrícolas, florestas, direitos sobre a 
água, propriedade intelectual da biodiver-
sidade, ativos ecossistêmicos adicionais

Hard e soft commodities, vida silvestre legal 
e ilegal, materiais genéticos, arrendamentos 
de direitos de água

Pagamentos por serviços ecossistêmicos, ajuda 
externa no desenvolvimento, doações filantró-
picas, dívida vinculada à sustentabilidade

Bancos de mitigação, créditos 
de qualidade da água, créditos 
voluntários de biodiversidade

Créditos voluntários de carbono relacionados 
à natureza, permissões de carbono de 
conformidade do setor Afolu (Agricultura 
Florestas e Uso do Solo)

Derivativos de commodities, seguro 
relacionado à natureza, NFTs de vida 
silvestre, seguro de perda de biodiver-
sidade, securitização de ativos do 
ecossistema, futuros da água

Turismo de vida silvestre

Uso de serviços de abasteci-
mento

Acesso/utilização de
serviços culturais

Créditos que refletem 
o valor dos serviços 
ecossistêmicos

Créditos que refletem o
valor ou sequestro ou
armazenamento de carbono

Produtos financeiros 
diretamente vinculados 
a ativos ou serviços 
ecossistêmicos

Conservação da natureza para 
benefício econômico direto ou 
de valor altruísta 

Mercados nos quais os serviços 
de abastecimento, regulação 
ou ecossistemas culturais
são negociados

Mercados que negociam créditos 
que refletem os esforços para 
melhorar ou conservar os ativos 
ecossistêmicos ou seus serviços

Mercados para produtos 
financeiros que diretamente 
refletem os valores do ecossis-
tema ou riscos do ecossistema

DescriçãoTipo Categoria Elemento negociado Segmentos

Mercados
de Ativos

Mercados
intrínsecos

Mercados
de crédito

Mercados
Derivativos

Ativos reais

Produtos

Conservação

Acesso

Créditos
específicos
da natureza

Créditos
de carbono
relacionados
à natureza

Produtos
financeiros
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Os mercados de natureza podem protegê-la e oferecer mais
equidade – ou ser parte do problema.
Para alguns, a ideia de que os ecossistemas devem ter um valor monetário cria uma possi-
bilidade interessante para conservar regiões ameaçadas da Terra.

Precificar a natureza em toda a economia global pode aumentar o potencial de 
preservação, investimento e restauração da natureza.

Cidadãos e consumidores poderiam potencialmente reforçar tal precificação por meio de 
suas escolhas de consumo, decisões de investimento, voto e ativismo.36 Governos e regula-
dores também podem desempenhar um papel integral na ascensão dos mercados de 
natureza por meio da implantação de ações fiscais e regulatórias, como o Nature Repair 
Bill, da Austrália, e o Nature Market Regulatory Framework, do Reino Unido.37

Para outros, porém, há certa ironia e um risco considerável em tentar usar mecanismos de 
mercado para resolver problemas crônicos originalmente criados ou agravados justamente 
pelos mercados.38 

Dada a complexidade da natureza, os esforços para contabilizá-la e assim preservá-la 
também abrem as portas para riscos significativos de greenwashing.

Uma análise, por exemplo, sugere que 90% das atuais compensações de carbono das 
florestas tropicais são "inúteis".39 A precificação e o comércio de natureza escassa e ameaça-
da, sem as salvaguardas necessárias, podem aumentar a insegurança alimentar de comu-
nidades vulneráveis, restringir oportunidades de desenvolvimento para países ricos em 
natureza e aumentar o custo de capital para países e comunidades que enfrentam riscos 
relacionados à natureza.
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“Há espaço para os mercados transformarem 
a maneira como recompensamos a contribui-
ção da natureza para a economia e os guardi-
ões da natureza, incluindo maneiras de limpar 
as cadeias de valor da natureza, envolvendo 
consumidores e garantindo maior divulgação 
de produtores, traders e investidores.”

Joaquim Levy
Diretor de Estratégia Econômica 
e Relações com o Mercado, 
Banco Safra S.A. 
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Deixar no solo e no fundo do mar.
Pode haver boas razões para não usar alguns recursos naturais – não para preservá-los, mas 
para evitar seus impactos destrutivos. A mineração em alto mar, por exemplo, é um setor no 
qual, cada vez mais, as várias partes interessadas pedem moratória definitiva com o objeti-
vo de proteger a vida marinha.40

Mas as fontes de energia intensivas em carbono são talvez o caso mais significativo.

Pesquisas recentes descobriram que 90% das reservas de carvão e 60% das reservas 
de petróleo e gás não devem ser extraídas para que haja 50% de chance de manter o 
aquecimento global abaixo de 1,5°C, aumento acima do qual os piores impactos 
climáticos seriam mais prováveis de ocorrer.41

Fonte: Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza e Vivid Economics (2022)

100% da economia depende 
100% da natureza, mas nem 
todo o valor da natureza é reco-
nhecido na atividade econômica

Parte da natureza é precificada na 
economia por meio de políticas e 
mercados, embora não necessaria-
mente de forma correta

Mercados de natureza são um 
conjunto de mercados onde
a natureza é explicitamente
valorada e comercializada

Alguns, mas nem todos os mercados 
de natureza, são atualmente projeta-
dos para alcançar resultados equita-
tivos e positivos para a natureza

Natureza e
economia

Precificação
da natureza

Mercados
de natureza

Mercados
de natureza
positivos e
equitativos

Anexo 3
Nem todos os mercados de natureza são equitativos
ou positivos para a natureza

“Os mercados de natureza têm limites rígidos. A mineração em 
alto mar, por exemplo, poderia ser um desastre ambiental com 
danos irreversíveis em uma escala impressionante, impactando 
a vida marinha e o sequestro de carbono.”

Nakul Saran
Empresário e
oceanógrafo
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Os mercados de natureza podem se basear na cartilha da agenda 
climática, mas só parcialmente.
Integrar à economia global o risco climático, a mitigação e a adaptação é uma jornada inaca-
bada, mesmo assim, há lições que podem nos dar indicações sobre como moldar os merca-
dos de natureza.

De forma mais óbvia, a construção de compromissos nacionais e internacionais de política 
climática e sua execução têm, até o momento, impulsionado a precificação de riscos financei-
ros, a inovação empresarial e de produtos, e mais estratégias econômicas nacionais e regionais.

Existem, no entanto, pelo menos três grandes diferenças entre as cartilhas do clima e a
da natureza.

Quando se trata de natureza:

As semelhanças e diferenças entre as cartilhas do clima e a da natureza são de suma 
importância. Suas implicações afetam o equilíbrio da busca por soluções, desde os 
preços de tecnologias às políticas públicas e recursos de governança mais amplos, 
até as transformações necessárias nas empresas e nos mercados.

Este não é apenas um trabalho para governos e reguladores – pressão do consumidor e 
ação cidadã, bem como liderança corporativa voluntária e inovação, todos têm um papel 
crucial a desempenhar.

Não há equivalente para o carbono, o 
que não apenas complica os esforços 
para lidar com a crise da natureza, mas 
também significa que não há um equi-
valente óbvio para o preço do carbono.

1 Existe a importância crucial de envolver 
os guardiões da natureza, em particular 
os povos indígenas e as comunidades 
locais, na formulação e execução de 
soluções eficazes.

2

Não há equivalente, pelo menos ainda não, à revolução da energia 
limpa, que é fundamental para a redução de emissões e sustentada 
por tecnologias com curvas de custo acentuadamente descendentes.

3

“As lições que podemos aplicar aos mercados de natureza a 
partir do trabalho de financiamento climático incluem o uso 
inovador de diferentes tipos de capital para mobilizar o financia-
mento privado e a necessidade de colaborar para desenvolver 
estruturas, padrões e até mesmo um vocabulário aceito.”

Rhian-Mari Thomas OBE
CEO, Green Finance Institute 
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Uma governança eficaz é essencial para o funcionamento
dos mercados de natureza.
Embora possa ser tentador separar completamente a natureza dos mercados, a realidade 
é que a natureza é fundamental para todas as nossas atividades econômicas.

Nossa escolha não é se deve haver mercados de natureza – tanto mercados estabelecidos 
há muito tempo quanto aqueles que estão surgindo –, mas sim como eles podem ser 
melhor desenhados e governados para oferecer resultados equitativos e impactos positivos 
sustentáveis na natureza e nas comunidades.

Isso fica claro no recém-acordado Marco Global de Kunming-Montreal para a Biodiversida-
de (GBF) e nos novos cenários estabelecidos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC).

O GBF e os cenários recentes do IPCC enfatizam que, para ter alguma chance de atin-
gir as novas metas globais de biodiversidade, as intervenções diretas do governo por 
meio de financiamento público não serão suficientes – os mercados de natureza 
precisarão ser mobilizados em escala.

Os mercados de natureza só podem ser corrigidos no contexto
de um reset de todo o sistema.
Os mercados de natureza podem ser abordados um a um, e certamente algum progresso 
pode ocorrer por meio desta abordagem. No entanto, eles fazem parte de um ecossistema 
mais amplo de precedentes, normas, interesses estabelecidos, regras e processos governa-
mentais – além de simples inércia.

Em última análise, fazer com que os mercados de natureza gerem resultados equitativos e 
positivos para a natureza deve ser parte de um reset maior da arquitetura financeira
e econômica.
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“A destruição da natureza apresenta riscos profundos para 
as sociedades humanas e, como acontece com qualquer 
risco sério que enfrentamos, a resposta racional é impor 
limites – no caso da perda de biodiversidade, isso significa 
fazer um esforço abrangente e mundial para valorizar, 
proteger e restaurar a natureza de forma adequada.” 

Hank Paulson
Presidente, Instituto Paulson
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Mercados de natureza podem beneficiar países ricos em natureza, mas 
também podem ter efeito oposto
As mudanças sísmicas na geopolítica atual têm muitas causas e características, com consequên-
cias incertas que podem ser tanto localizadas quanto estruturais. E está cada vez mais claro que 
a natureza e o clima farão parte dessa mudança, sobretudo por meio de questões controversas 
em torno de finanças, acesso a mercados e preços.

Essas novas dimensões da geopolítica e as tensões associadas já estavam se tornando perceptí-
veis em eventos políticos importantes, incluindo a COP27 em Sharm El Sheik, no final de 2022, 
e a Cúpula para um Novo Pacto de Financiamento Global, organizada pelo presidente Macron 
em Paris, em meados de 2023.

O crescente reconhecimento da natureza nos mercados globais pode e deve beneficiar os 
países ricos em natureza, principalmente por meio de maiores ganhos e investimentos. No 
entanto, perversamente, levar em consideração os riscos relacionados à natureza poderia 
interromper os sistemas de produção de alimentos, o que, por sua vez, poderia precipitar 
um aumento do desemprego rural e aumentos no custo da nutrição.42  

Da mesma forma, precificar a fragilidade da natureza já está levando alguns países ricos em 
natureza a serem penalizados nos mercados financeiros globais, inclusive por meio de aumen-
tos no custo de capital para alguns países vulneráveis às mudanças climáticas.43 Esforços adicio-
nais para reduzir a destruição contínua da natureza podem envolver regras e fluxos de comér-
cio e investimento transfronteiriços.44 

A natureza está se tornando o centro de gravidade na competição global.
Certos aspectos da natureza têm sido centrais para a geopolítica e a economia, principalmente 
nos mercados de hard commodities, com destaque para petróleo e gás.

O que é novo é a crescente importância geopolítica da natureza viva, como a biodiversi-
dade (incluindo a água), como um fator cada vez mais significativo na competição eco-
nômica global.

Isso é especialmente relevante no contexto dos desafios climáticos e da chamada transição 
verde. Cada vez mais, essa competição está aumentando as tensões econômicas e geopolíticas.

Em síntese:
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Os países ricos em natureza, frequen-
temente com mais limitações econô-
micas, estão buscando reverter as 
desigualdades históricas, mudando
os termos de troca da natureza a seu 
favor, inclusive por meio da conversão 
da natureza em uma fonte de benefí-
cios monetários.

Os países economicamente mais ricos, 
muitas vezes sem recursos naturais, 
procuram proteger a natureza como
uma estratégia para retardar as mudan-
ças climáticas, sem pagar muito por isso,
e como meio de garantir a segurança 
alimentar e salvaguardar insumos cruciais 
para suas cadeias de valor globais.
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A perspectiva de uma catástrofe climática redefinirá as estratégias 
econômicas relacionadas à natureza
A probabilidade de mudanças climáticas catastróficas cresce, apesar dos esforços para 
restringir o aumento das temperaturas globais no escopo do Acordo Climático de Paris. De 
fato, para um número crescente de pessoas, essas catástrofes já são parte da vida cotidiana.

Esse cenário pode exigir formas muito diferentes de estratégias econômicas e relacionadas 
à natureza:

A geopolítica dos mercados de natureza provavelmente será
catalisadora de novas coalizões.
Algumas coalizões menos estruturadas começaram a aparecer nos últimos anos, como a 
Coalizão de Alta Ambição para Proteção da Natureza e da Humanidade45 e o Programa 
Redução de Emissões Acelerando o Financiamento Florestal (LEAF).46 Também estão 
surgindo coalizões mais assertivas politicamente, como a aliança formada por Brasil, Indo-
nésia e República Democrática do Congo, para cooperar na bioeconomia e restauração de 
florestas tropicais e ecossistemas críticos.47

Tais coalizões têm características técnicas e políticas, mas ainda não estão focadas na ques-
tão central de se afastar das desigualdades históricas. Essa mudança de rota implicaria em 
preço justo e volumes dimensionados de financiamento pagos por serviços ecossistêmicos 
aos guardiões da natureza, incluindo países soberanos, povos indígenas e comunidades 
locais, bem como aos desenvolvedores de projetos.

Um próximo passo pode ser a formação de um ou mais “clubes de vendedores” de 
natureza. Esses “clubes de vendedores” poderiam compartilhar lições importantes, 
tanto positivas quanto preventivas, aprendidas com experiências de clubes mais 
antigos, como a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP).

"Clubes de vendedores" que estabeleçam preços justos em troca de garantias de serviços 
ecossistêmicos de alta integridade fariam ainda mais sentido no contexto de um cenário 
climático catastrófico. Nesse cenário, será necessário restaurar e proteger a natureza pelo 
maior tempo possível e criar alguma forma de “fundo de transição” que possa mais tarde 
apoiar as dolorosas mudanças econômicas e físicas desses países em um mundo com 
grandes alterações climáticas. Essa abordagem não seria materialmente diferente daquela 
adotada por países ricos em petróleo e gás, como Noruega e Arábia Saudita, na construção 
de sua riqueza soberana ou fundos de “gerações futuras”.
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Países ricos em natureza, ao mesmo 
tempo que buscam manter seus recur-
sos naturais pelo maior tempo possível, 
podem acelerar o ritmo e a escala de sua 
monetização e gerar apoio financeiro 
para o que, sem dúvida, será uma transi-
ção econômica dolorosa.

Países economicamente mais ricos 
podem adotar estratégias econômicas mais 
intensivas em tecnologia e descolar sua 
trajetória, projetada para reduzir a depen-
dência de aspectos da natureza que estão 
se esgotando rapidamente por meio de 
grandes investimentos em circularidade.
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A natureza deve ser incorporada em uma nova arquitetura financeira 
e econômica internacional.
Diante de preocupações comuns e interesses estratégicos divergentes, todos os países 
precisam alinhar a arquitetura econômica e financeira internacional com tudo o que for 
necessário para fazer a transição para uma economia global mais equitativa e positiva para 
a natureza.

Essa transição incluiria uma arquitetura de dívida global aperfeiçoada, políticas 
comerciais e de investimento, políticas financeiras e monetárias, regulamentos e 
padrões, regras de combate à lavagem de dinheiro aplicadas a crimes contra a natu-
reza e regras para compras públicas e subsídios.

As melhorias também podem e devem abranger a regulamentação de como a natureza é 
considerada em mercados específicos e significativos, em especial os mercados de commo-
dities, e nos nascentes, como os de informações genéticas digitalmente sequenciadas.48 

Há esforços recentes para encorajar o G20 a considerar as dimensões climáticas na 
política monetária e na regulamentação financeira. Recentemente, houve uma série 
de avanços nos quais os riscos relacionados à natureza foram compreendidos, quan-
tificados e divulgados.49  

Da mesma forma, o G7 lançou uma Aliança para Economias Positivas para a Natureza, 
embora seu foco inicial seja modesto, centrado nas divulgações de riscos relacionados
à natureza.50

 
Mas tais avanços ainda são ad hoc e incompletos. É importante aproveitar as negociações 
internacionais já em andamento sobre clima e natureza: a COP28 da Conferência de Clima 
nos Emirados Árabes Unidos, em 2023, e a COP16 da Convenção sobre Diversidade Biológi-
ca, na Turquia, em 2024, até a presidência da COP30 de Clima no Brasil, em 2025. Outra 
opção seria ampliar a Aliança para Economias Positivas para a Natureza do G7.

No entanto, o progresso que pode ocorrer por meio do G20, em 2024, sob presidência brasi-
leira, talvez seja preferível para a construção de uma abordagem mais inclusiva, envolvendo 
uma liderança significativa de países ricos em natureza do Sul Global.
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Nossa análise dos mercados de natureza concentrou-se em quatro 
arquétipos de mercados específicos. 
O trabalho da Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza tem se focado no desenvolvimento 
de análises e recomendações que se aplicam a todos os mercados de natureza, incluindo 
aqueles já estabelecidos e também os mercados emergentes.

A Força-Tarefa, porém, se debruçou com mais profundidade e formulou recomendações 
para a reforma de quatro categorias específicas de mercados de natureza, por entender 
que eles requerem atenção mais urgente: 

Mercados de crédito de natureza, com foco principal nos mercados de créditos de carbo-
no e mercados emergentes de créditos de biodiversidade.

Mercados ilegais de natureza, que incluem o comércio de produtos oriundos de crimes 
contra a natureza.

Mercados de soft commodities, o maior e indiscutivelmente o mais importante conjunto 
de mercados de natureza, que negocia o suprimento mundial de alimentos.  

Mercados financeiros, que têm a maior influência sobre todos os mercados de natureza, 
moldando a economia global e os termos do relacionamento dela com a natureza e o clima.

Cada um desses quatro arquétipos é analisado profundamente, destacando as oportunida-
des e os riscos que moldaram as recomendações da Força-Tarefa. Além das quatro catego-
rias, a Força-Tarefa considerou ainda outros mercados, como mercados financeiros mais 
amplos e o mercado emergente de bio-dados, e aqueles focados na representação digital 
da natureza ou que fazem uso dela.
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“A natureza é o nosso sistema
de suporte à vida. Se os mercados
continuarem a negligenciar as
consequências na natureza da
maximização do lucro de curto 
prazo, a jornada humana no planeta 
se tornará muito mais perigosa.” 

André Hoffmann
Vice Chairman,
Roche Holding
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Os mercados de crédito de biodiversidade tornaram-se um para-raios de muitas críticas ao 
desenho dos mercados de natureza,52 especialmente à luz das deficiências nítidas nos mer-
cados voluntários de carbono.53 

O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) concluiu recentemente que, “…com estruturas 
e sinais políticos claros, boa governança, capacidades institucionais aprimoradas e regras 
de engajamento inclusivas e transparentes, os créditos de carbono positivos para a biodi-
versidade e os certificados de natureza têm o potencial de complementar significativa-
mente outros mecanismos financeiros para atingir os objetivos e metas do Marco Global 
para a Biodiversidade e do Acordo de Paris”.54

A concepção dos mercados de crédito de carbono e de biodiversidade até o momento não 
contempla, em sua essência, um acordo justo para desenvolvedores de projetos ou nações 
soberanas ricas em natureza, muito menos para povos indígenas e comunidades locais. As 
questões mais desafiadoras são apresentadas pelas negociações 'Over the Counter' (OTC), 
que são principalmente acordos bilaterais entre compradores e vendedores fora de qual-
quer estrutura de mercado formal. 

Um 'Roteiro Global para Aproveitar os Mercados de Crédito de Biodiversidade para as 
Pessoas e o Planeta' foi lançado pela França e pelo Reino Unido na Cúpula pelo Novo Pacto 
Financeiro Global, realizada em Paris, em junho de 2023.55 O desenvolvimento desse roteiro 
foi apoiado pela NatureFinance como parte da abordagem da Força-Tarefa direcionada a 
análise e impacto. Ele destaca cinco principais desafios a serem enfrentados na construção 
de mercados de crédito de biodiversidade equitativos e positivos para a natureza e merca-
dos de crédito de natureza mais amplos, resumidos no Anexo 4.

Especialmente focados em mercados de carbono e mercados 
emergentes de crédito de biodiversidade, atualmente com
um valor anual combinado de menos de US$ 5 bilhões .51 

Mercados de crédito de natureza1
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“Os mercados de crédito de biodiversidade podem 
ajudar a garantir que o financiamento do setor 
privado seja alavancado para proteger e restaurar 
a natureza, desde que sejam dimensionados para 
integridade, impacto e equidade.” 

Medir o estado da natureza.

Estimular a demanda oportuna, sustentável e efetiva de créditos com 
financiamento associado.

Garantir suficiente oferta de créditos de alta integridade oferecendo 
um resultado positivo para a natureza. 

Assegurar a distribuição equitativa de recompensas para desenvolvedo-
res de projetos, nações soberanas, povos indígenas e comunidades locais.

Estabelecer uma governança robusta e participativa e arranjos institu-
cionais mais amplos.

Anexo 4
Mercados de Crédito de Biodiversidade Positivos Para a Natureza -
Principais Desafios para Projetá-los

A

B

C

D

E

Sylvie Lemmet
Embaixadora do 
Meio Ambiente no 
Ministério de Europa 
e Relações Exteriores 
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O comércio ilegal de espécies silvestres, incluindo extração de madeira e pesca, e os ganhos 
gerados por “crimes ambientais”, incluindo mineração ilegal, despejo de lixo e outros, são 
estimados em até US$ 281 bilhões.57 O comércio ilegal de espécies silvestres diminui as 
receitas fiscais, principalmente nos países mais pobres e ricos em natureza, em cerca de 
US$ 30 bilhões por ano. Se os impactos mais amplos nos serviços ecossistêmicos forem 
considerados, o comércio ilegal de espécies silvestres é globalmente estimado em US$ 1 
trilhão a 2 trilhões por ano.58

Há lições importantes a serem extraídas da experiência mundial de combate aos crimes 
contra a natureza, as quais podem ser aplicadas à governança dos mercados de natureza, 
resumidas no Anexo 5. Isso inclui o uso de cooperação internacional, leis e regulamentos 
nacionais, mecanismos financeiros estabelecidos, iniciativas baseadas em dados e informa-
ções precisas e atualizadas, rastreabilidade e transparência.59 No centro de qualquer aborda-
gem significativa está a proteção e a influência de povos indígenas e comunidades locais. 

A abordagem da Força-Tarefa direcionada à análise e impacto inclui o engajamento contí-
nuo com os governos do Brasil e da Suíça para aprimorar a rastreabilidade do ouro ilegal 
exportado a partir de garimpo na Amazônia. São incentivadas regras reforçadas contra a 
lavagem de dinheiro aplicadas a crimes contra a natureza, incluindo o desenvolvimento de 
uma abordagem robusta do tipo "diamante de conflito" para garantir garantir que as 
cadeias de valor de financiamentos são livres de crimes contra a natureza.60 

Os esforços para impedir que o ouro ilegal entre no mercado de joias ou nas reservas ban-
cárias como uma classe de ativos são bons exemplos de como o setor financeiro pode com-
bater os crimes contra a natureza em sua cadeia de valor.

Incluem o comércio de produtos oriundos de crimes contra 
a natureza, gerando a terceira maior fonte de fluxos
financeiros ilegais, estimados em até US$ 1,5 – 2 trilhões.56 

Mercados Ilegais de Natureza2
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Soluções multifacetadas: a governança eficaz dos mercados de 
natureza requer uma combinação de cooperação internacional, 
leis nacionais, iniciativas baseadas no mercado, envolvimento da 
comunidade, desenvolvimento de meios de subsistência alterna-
tivos e dados precisos para rastreabilidade e transparência.61 

Proteção dos direitos: qualquer abordagem significativa requer 
a proteção e a influência de povos indígenas e comunidades 
locais, incluindo a proteção de seus direitos e resolução efetiva de 
conflitos quando esses direitos se sobrepõem aos de outros 
atores, especialmente empresas.

Siga o dinheiro: regras de combate à lavagem de dinheiro que 
impeçam a conversão de receitas de atividades ilegais em dinhei-
ro limpo precisam ser aplicadas aos crimes ambientais.62 Outra 
possibilidade seria estabelecer uma abordagem inspirada nos 
“diamantes de conflito” para exigir que as instituições financeiras 
garantam que seus investimentos nas cadeias de valor sejam 
livres de crimes contra a natureza.63

Ecocídio: estabelecer o crime de ecocídio como "atos ilegais ou 
arbitrários cometidos com o conhecimento de que há uma proba-
bilidade substancial de causar danos severos, generalizados ou 
de longo prazo ao meio ambiente".64

Anexo 5
Mercados Ilegais de Natureza - Da Governança Top-Down
para a Bottom-Up
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As soft commodities impactam profundamente pela forma como são comercializadas. 
Embora tenha havido uma onda de iniciativas de “commodities sustentáveis” na última 
década, a grande maioria das transações de soft commodities não faz referência a seu 
impacto para o clima, a natureza ou o social.66 Dado que são alimentos que estão sendo 
comprados, comercializados e vendidos, questões de equidade são fundamentais.

Atualmente, o aumento e a volatilidade dos preços dos alimentos estão ligados, entre 
outros fatores, à perturbação causada pela invasão russa na Ucrânia.67 Por exemplo, os 
lucros gerados pelo maior trader agrícola do mundo, a Cargill, aumentaram 141%, alcançan-
do um patamar recorde, no ano financeiro de junho de 2021 a maio de 2022. Archer Daniels 
Midland, outro grande trader, descreveu 2021 como um “divisor de águas”, com os maiores 
lucros de seus quase 120 anos de história.68 

O maior e indiscutivelmente o mais importante conjunto de 
mercados de natureza, que comercializa alimentos avaliados 
em mais de US$ 4 trilhões por ano.65  

Mercado de Soft Commodities

Regulação: fortalecer a supervisão regulatória com políticas de 
concorrência convencional e também específicas para a natureza e 
relacionadas ao clima.

Governança corporativa: aumentar os requisitos básicos de divulga-
ção, incluindo impactos totais na natureza e no clima ao longo de toda 
a cadeia de valor corporativa.

Incentivos: introduzir a executivos incentivos de remuneração vincu-
lados à natureza e ao clima.

Transparência: exigir total transparência da cadeia de valor, permitin-
do a rastreabilidade desde a fazenda, e a divulgação dos impactos no 
clima, na natureza e nas pessoas. 

Anexo 6
Oportunidades para mudanças positivas nos mercados
de soft commodities

3
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Apesar de sua complexidade dinâmica, três grandes classes de desafios de governança são 
claramente os principais candidatos a serem tratados, com possíveis caminhos de solução 
definidos anteriormente no Anexo 6:69

Governança ruim em todo o mercado: devido à superconcentração, vertical e horizon-
talmente, desses mercados.

Incentivos perversos: esses mercados ainda recompensam resultados destrutivos para 
a natureza no uso da terra e do mar, no abastecimento agrícola, na produção de alimen-
tos, distribuição e consumo.

Assimetria de informações: falta de divulgação adequada sobre fornecimento, preços e 
distribuição desde a produção até a cadeia de suprimentos e o nível do mercado consu-
midor final.

“Uma estrutura internacional
de governança dos mercados de 
natureza permitiria que as comu-
nidades financeiras, científicas
e governamentais trabalhassem 
juntas na proteção da saúde 
marinha e terrestre, resiliência 
climática e segurança alimentar 
para bilhões de pessoas.” 

Bruno Oberle
Ex-diretor-geral,
União Internacional para
a Conservação da Natureza
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“Como definidores de regras do sistema eco-
nômico, os bancos centrais e os ministérios 
das finanças precisam promover a atribuição 
de um valor monetário à natureza – um passo 
crítico para que a natureza seja incluída nas 
principais decisões econômicas e financeiras.”

Naoko Ishi
Professora e Vice-presidente 
Executiva da Universidade
de Tóquio
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O recente aumento da visibilidade da natureza e da biodiversidade nos mercados financeiros 
tem sido notável. Isso inclui o apelo de instituições financeiras que representam mais de US$ 
24 trilhões em ativos sob suas gestões para adotar um ambicioso Quadro de Biodiversidade 
Global pós-2020, na COP 15 da Conferência da ONU sobre Diversidade Biológica, e as mais de 
1.000 organizações, incluindo muitas instituições financeiras, que aderiram ao Fórum da 
Força-Tarefa para Divulgações Financeiras Relacionadas à Natureza71 (TNFD).
 
Bancos centrais e instituições reguladoras estão começando a olhar para a natureza como 
um fator que impulsiona a instabilidade financeira.72 Nota-se uma onda de inovação financei-
ra que apoia a mensuração do grau de exposição relacionado à natureza, como a emissão de 
dívida soberana lastreada à natureza e a troca de dívida por natureza.73

Apesar destes avanços, as lentes de 'risco financeiro material' e 'risco de instabilidade financei-
ra' são inadequadas para impactar positivamente a natureza e o clima, na escala e no tempo 
adequados. Isso é demonstrado pelos recordes globais de desmatamento nos últimos dois 
anos, bem como pela deterioração de outros aspectos da biodiversidade.74 

É imperativo mudar gradativamente a governança dos mercados financeiros. Precisamos ir 
além dos riscos financeiros associados para que as instituições financeiras alinhem seus inves-
timentos às políticas e aos compromissos legais para ações climáticas e da natureza criados 
pelos governos dos países onde estão domiciliadas. Ver Anexo 7.

Exercem a maior influência sobre todos os mercados de natureza, 
moldando a economia global e os termos de sua relação com a 
natureza e o clima.70 

Mercados Financeiros4
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“Tecnologias emergentes tais como
blockchain, tokenização e contratos
inteligentes são as melhores ferramentas 
existentes para entregar desenhos de 
mercado baseados em princípios, de 
modo que, no futuro, os contribuintes não 
tenham que socorrer interesses privados.” 

Katrina Donaghy
CEO e cofundadora
da Civic Ledger

Alinhamento de Propósito: as instituições governamentais 
podem e devem perseguir objetivos instrumentais, como estabili-
dade de preços e financeira, mas eles devem ser incorporados a 
um conjunto mais amplo de objetivos para promover a prosperi-
dade e a sobrevivência sustentáveis.

Alinhamento de Instrumentos: as diversas ferramentas imple-
mentadas pelas instituições que governam as finanças devem 
refletir esse propósito mais amplo, bem como o cenário em 
mudança em que operam, fundamentadas em uma análise robus-
ta de sua contribuição efetiva para a prosperidade sustentável.

Alinhamento de Instituições: as instituições governamentais 
devem ser mais eficazes, para garantir aprendizado rápido e coo-
perativo, e envolver uma maior diversidade de atores e de lugares 
de tomada de decisão na governança de sistemas dinâmicos e 
complexos, em uma era de perpétua policrise.

Anexo 7
Do risco ao alinhamento de políticas - Tornando as finanças
positivas para a natureza

1

2

3
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Há lições e recomendações transversais para a governança de todos 
os mercados de natureza
Os mercados de natureza variam drasticamente, assim como seus arranjos de governança. 
No entanto, é possível extrair diversas lições amplamente aplicáveis de nossa análise dos 
quatro arquétipos de mercado de natureza.

Essas lições transversais incluem:

A governança deve ser desenhada para atender à complexidade do sistema que busca 
governar: entregar uma economia da natureza que seja equitativa e positiva requer novos 
modelos de negócios e mercados. Em última análise, requer uma transformação da arqui-
tetura econômica e financeira internacional, que hoje é amplamente “ignorante em 
relação à natureza”, para uma que seja “centrada na natureza e nas pessoas”.

A governança top-down só funcionará se for integrada aos designers de mercado e à 
governança bottom-up: as abordagens top-down para gerenciar os mercados de natu-
reza precisam nutrir e complementar ações e esforços bottom-up, liderados pela comu-
nidade, em muitas camadas complementares de governança. 

Abordagens dinâmicas e multifacetadas não podem ser ad hoc: Ações ambiciosas e 
coerentes para que os mercados de natureza gerem resultados equitativos e positivos 
para a natureza exigem uma visão comum, metas acordadas e uma estrutura que, por 
sua vez, permita isso.

Mudanças fundamentais na governança podem ser construídas a partir de compo-
nentes testados: muitas vezes, mudanças fundamentais na governança podem ser 
simplesmente uma implementação mais eficaz de abordagens já existentes. Os exem-
plos incluem a adoção de abordagens testadas e comprovadas para maior transparência 
do mercado, ou formas pelas quais os próprios traders podem ser certificados,75 ou ainda 
o estabelecimento de preços mínimos significativos e eficazes.76

A governança dos mercados de natureza pode implantar inovação em grande escala: 
as inovações de governança podem ser implementadas com eficácia em escala global. 
Os exemplos incluem plataformas de código aberto para biodados, usando blockchain 
para aprimorar a formação de preços e a liquidez do mercado, e inovações legais, como 
os “direitos da natureza”.77   
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"Blocos de governança" podem ser aplicados de forma flexível em diversos 
mercados de natureza.
Com base nessas lições, os formuladores de políticas públicas devem combinar elementos existentes 
e inovadores em "blocos de governança", como módulos de construção básicos, a partir dos quais a 
governança dos mercados de natureza pode ser desenvolvida de forma flexível e sistemática. 

Em alguns casos, a chave pode ser aumentar a transparência, amplificar as vozes das partes inte-
ressadas ou melhorar a formação de preços e liquidez. Em outros casos, mudanças na regula-
mentação podem ser a peça essencial – seja uma ação judicial, implantação de instrumentos 
jurídicos inovadores, regulamentos financeiros ou estabelecimento de novos padrões.

Esses "blocos de governança" devem ser incorporados a uma Estrutura de Governança de Mercado 
de Natureza amplamente aceita, composta por uma série de elementos como os apresentados no 
Anexo 8. Isso forneceria uma base para avaliações comparativas do estado de governança em merca-
dos de natureza específicos, informando esforços de design de mercado e melhorias na prática.

Princípios de Integridade: estabelece a visão e o propósito dos mercados de natureza e, 
assim, orienta seu projeto técnico e faz a sua supervisão.

Mensuração da natureza: inclui a qualidade dos termos de acesso e do uso dos dados, 
além de métricas previamente acordadas sobre o estado da natureza.

Contabilidade de ativos: inclui a base na qual as mensurações do estado de natureza serão 
revertidas em contabilidade, que por sua vez poderão ser representada financeiramente.

Transparência e Rastreabilidade: inclui uma abordagem radical para a transparência nas 
transações comerciais e rastreabilidade total, com uso de tecnologias digitais facilitadoras.

Equidade e respeito: inclui mecanismos para capacitar atores com menos força no 
respectivo mercado com o objetivo de garantir preços justos e incorporar características 
culturais relevantes em produtos, normas e governança.

Vozes das partes interessadas: inclui formas mais tradicionais de envolvimento das 
partes interessadas/impactadas e o estímulo de inovações digitais para incluir essas 
vozes às características do produto.

Responsabilidade empresarial: inclui o uso de instrumentos bem conhecidos para 
avaliação de risco e impacto e requisitos de divulgação, amplificados por responsabilida-
des fiduciárias estendidas.

Arquitetura legal: esclarece e amplia a base legal e regulatória sobre a qual os merca-
dos de natureza são regidos, incluindo o uso de uma legislação mais ambiciosa de 
'direitos da natureza'.

Reguladores com propósito: estende os mandatos dos reguladores para garantir a 
adoção ou o alinhamento com políticas positivas para a natureza e compromissos 
internacionais.

Anexo 8 Elementos Principais de uma Estrutura de Governança
de Mercados de Natureza
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Intervenções ambiciosas e direcionadas são necessárias para desen-
cadear uma transformação em escala dos mercados de natureza.
Fazer funcionar os mercados de natureza – garantindo que a natureza seja precificada de 
forma mais eficaz para fornecer resultados equitativos e positivos para a natureza – não 
implica em focar de forma exclusiva ou mesmo preferencialmente em soluções baseadas no 
mercado. Na verdade, as análises da Força-Tarefa apontam para o oposto - que a maioria das 
soluções é sustentada por ações políticas, necessárias para transformar a base sobre a qual 
empresas, mercados e economias usam, investem, comercializam e pagam pela natureza.

O engajamento dos cidadãos (consumidores, contribuintes e eleitores) é fundamental para 
moldar os mercados para um resultado positivo e para garantir a implementação efetiva 
dos requisitos regulatórios ou estruturas de políticas públicas.

Apresentar este quadro geral de recomendações para o enfrentamento dos desafios climá-
ticos ocorre em ritmo descompassado ao das mudanças que estamos testemunhando, 
apesar de uma medida unitária de carbono já estar disponível e da oportunidade extraordi-
nária criada pela tecnologia de energia limpa.

Lidar com duas crises, climática e da natureza, que são interligadas, porém distintas, exige 
diferentes cartilhas. Para a natureza, em sua essência, será necessária uma confiança muito 
mais intensa (mas de forma alguma exclusiva) em políticas e instrumentos associados para 
desencadear inovações e mudanças no comportamento do mercado.

A natureza não tem as facilidades ou ferramentas das big tech para mexer de forma simpli-
ficada em preços e de intervir de forma independente em mercados em acelerado proces-
so de desenvolvimento.

A cartilha da natureza inclui incentivos políticos, regulamentação e novas estruturas de 
governança nos níveis local, regional e internacional. Também demanda mecanismos para 
garantir que os mercados de natureza possam ser efetivamente influenciados por comuni-
dades locais e povos indígenas, em um grau nunca antes visto nos mercados financeiros.

Principais intervenções que podem fazer os mercados de natureza 
funcionarem para as pessoas e para o planeta.
Existem vários pontos de intervenção necessários para moldar mercados equitativos e posi-
tivos para a natureza, incluindo muitos que foram destacados ao longo deste relatório e 
discutidos em maior profundidade nas diversas publicações técnicas divulgadas pela 
Força-Tarefa.

A partir dessas extensas descobertas, reunimos um pequeno número de recomendações 
de alto nível que consideramos centrais para o avanço de uma abordagem sistêmica ambi-
ciosa, porém prática para uma economia global da natureza, adequada para o século 21.
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Anexo 1

Recomendações para fazer os
mercados de natureza funcionarem

Ação para alinhar a arquitetura econômica 
e financeira internacional com o imperati-
vo de promover uma economia global da 
natureza que seja equitativa.

Alinhar a arquitetura
econômica e financeira a
uma economia global da
natureza que seja equitativa

Alinhamento de políticas 
de bancos centrais e
instituições reguladoras
Ação para ampliar os mandatos dos bancos 
centrais e instituições reguladoras para exigir que 
eles assegurem um alinhamento entre as ações 
dos atores financeiros, mercados e sistemas com 
os compromissos do governo e da política interna-
cional para as agendas de natureza e clima.

Alinhar as finanças públicas com as 
necessidades de uma economia 
global e equitativa da natureza
Ação para alinhar a gestão financeira do setor público aos 
compromissos ambientais internacionais fixados pelo Marco 
Global de Kunming-Montreal para a Biodiversidade

Responsabilizar legalmente os
mercados de commodities alimentares 
em relação às pessoas e o planeta
Promover o comércio global de alimentos – maior e mais impactante 
mercado de natureza do mundo – cobrando ações para maior responsabili-
dade dos mercados de commodities agrícolas frente as pessoas e o planeta.

Garantir melhores benefícios 
econômicos para os guardiões 
da natureza
Ação para formar um ou mais "clubes de vende-
dores" de natureza, compreendendo tanto nações 
soberanas ricas em natureza quanto grupos 
indígenas e comunidades locais, promovendo 
mercados de natureza de alta integridade com 
preços acordados ou se necessário, impostos.

Endereçar os impactos perversos 
dos crimes contra a natureza
Ação para reduzir a frequência e o impacto 
dos crimes contra a natureza, estabelecendo 
uma exigência para que investidores e 
financiadores demonstrem que as cadeias 
de valor de seus financiamentos são livres 
de crimes contra a natureza.

Medidas convergentes sobre o estado da natureza
Ação para estabelecer uma abordagem comum para medir e tornar publi-
camente disponível o estado da natureza em qualquer lugar do planeta.
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Transformar uma economia global, dependente do uso excessivo e não sustentável da 
natureza e fonte de desigualdades estruturais, exigirá mudanças profundas no conheci-
mento comum predominante, que hoje sustenta a arquitetura econômica e financeira. 
Serão necessárias mudanças em áreas-chave apontadas nas recomendações abaixo, 
como políticas e regulamentos financeiros e monetários, e também nas regras comerciais 
e de investimento.

É improvável que uma abordagem fragmentada seja eficaz em virtude de sua lentidão, 
por criar novos níveis de inconsistência e não ser preventiva, podendo ser facilmente 
obstruída diante de tensões e conflitos crescentes. É necessário um projeto mais sistemá-
tico e, em última análise, sistêmico, realizado de forma colaborativa nos níveis mais altos, 
incentivando ambição, liderança, confiança e maior coerência.

Tal abordagem avança melhor quando, sempre que possível, for feita por meio dos canais 
de cooperação internacional existentes. Isso deve incluir particularmente o G20, come-
çando com a presidência do Brasil em 2024, dada a proeminência do país como uma 
grande economia da natureza e também ao seu compromisso público com a equidade e 
com o enfrentamento da emergência climática e da natureza. Paralelamente, a agenda 
também pode e deve avançar em fóruns correlatos e paralelos, incluindo o G7, as COPs do 
clima e da natureza, as Reuniões Anuais do FMI, a OMC/UNCTAD e as Cúpulas dos BRICS.

Ação para alinhar a arquitetura econômica e financeira 
internacional com o imperativo de promover uma economia 
global da natureza que seja equitativa.
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Esforços para promover a incorporação de riscos relacionados à natureza nas decisões 
financeiras do setor privado e nas considerações de estabilidade devem ser incentivados 
por meio de iniciativas como o TNFD e o NGFS.

Essas abordagens, no entanto, não irão proporcionar, no tempo necessário, a mudança de 
rota rumo a resultados positivos para a natureza e com emissões líquidas zero de carbono. 
É necessária uma mudança em direção a um “alinhamento de políticas”. Em primeiro 
lugar, isso exige que aqueles que governam os mercados financeiros – bancos centrais e 
instituições reguladoras – tenham mandatos ampliados para conduzir os atores do merca-
do financeiro até a entrega e execução de planos cronometrados de transição de seus 
portfólios, alinhados a impactos bem definidos de carbono zero e positivos para a natureza.

Bancos centrais e instituições reguladoras alinhados politicamente são hoje mais comuns 
em países em desenvolvimento que não adotaram a prática, frequente hoje entre a maio-
ria dos países da OCDE, de separar políticas substantivas (como metas climáticas e de 
natureza) de políticas e regulamentações financeiras. Assim, essa abordagem de alinha-
mento tem sido historicamente adotada pelas principais economias durante os períodos 
de emergência, ou “de guerra”, e não há dúvidas de que a combinação da crise natureza-
-clima justifique uma abordagem comparável.

Ação para ampliar os mandatos dos bancos centrais e
instituições reguladoras para exigir que eles assegurem um 
alinhamento entre as ações dos atores financeiros, mercados 
e sistemas com os compromissos do governo e da política 
internacional para as agendas de natureza e clima.

2
Alinhamento de políticas
de bancos centrais e
instituições reguladoras
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Juntamente ao foco nos fluxos financeiros privados, destacados na primeira recomenda-
ção, há a necessidade de garantir que as finanças públicas estejam alinhadas com os 
compromissos políticos para clima e natureza, levando em consideração tanto os gastos 
quanto a arrecadação de fundos por meio de impostos e empréstimos.

O orçamento fiscal verde sensível ao clima e à natureza é uma prática crescente que 
precisa ser incentivada por meio de ações nacionais e iniciativas internacionais, como o 
programa BIOFIN do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD).

Subsídios públicos perversos que incentivam a destruição da natureza, principalmente 
ligados ao uso de combustíveis fósseis e à agricultura intensiva, precisam ser encerrados, 
conforme destacado em vários fóruns e compromissos internacionais, incluindo o GBF.

O financiamento soberano, levantado por meio de mercados de capitais internacionais 
e, para muitos países em desenvolvimento, por meio de instituições financeiras de 
desenvolvimento, precisa ser sensibilizado para os riscos e resultados da natureza. Isso 
inclui, quando relevante, o uso de instrumentos de financiamento baseados no desem-
penho, como dívida soberana vinculada à sustentabilidade.

Ação para alinhar a gestão financeira do setor público aos com-
promissos ambientais internacionais fixados pelo Marco Global 
de Kunming-Montreal para a Biodiversidade.

3
Alinhar as finanças públicas 
com as necessidades de 
uma economia global e 
equitativa da natureza
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Como parte do alinhamento das finanças globais aos imperativos de equidade e impacto 
na natureza está a necessidade de tornar os mercados de soft commodities, que comer-
cializam o suprimento básico de alimentos do mundo, mais adequados. Não há uma solu-
ção simples para que os mercados de commodities alimentares levem mais em conta seu 
impacto sobre as pessoas e o planeta, sobretudo em razão de interesses corporativos e 
soberanos que dão a eles margem para se manterem sem dar as devidas respostas às 
preocupações mais amplas acerca de sustentabilidade.

Inovações só avançaram nesse campo por meio de iniciativas chamadas de “commodities 
sustentáveis” e seu sucesso, se é que conseguiram, foi obtido contornando os principais 
mercados de soft commodities por meio de compras diretas. Tais práticas são, e provavel-
mente permanecerão, marginais a esses mercados de vários trilhões de dólares, cujas 
empresas dominantes permanecem extraordinariamente não transparentes e em grande 
parte indiferentes a essas mudanças, sérias e muito necessárias.

O ponto de partida deve ser um compromisso dos formuladores de políticas públicas e 
agentes reguladores para promover arranjos de governança que exijam, no mínimo, 
rastreabilidade total e maior transparência sobre os impactos. A próxima etapa exigiria 
que os principais traders de commodities emitissem planos públicos de transição para 
natureza positiva e zero carbono líquido, com mandatos aprimorados concedidos aos 
agentes reguladores relevantes para garantir a sua conformidade.

Promover o comércio global de alimentos – maior e mais impac-
tante mercado de natureza do mundo – cobrando ações para 
maior responsabilidade dos mercados de commodities agrícolas 
frente as pessoas e o planeta.

4
Responsabilizar legalmente os mer-
cados de commodities alimentares 
em relação às pessoas e o planeta
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Reverter a histórica extração não sustentável de natureza, subestimada em países ricos em 
natureza e de povos indígenas e comunidades locais, por meio de coalizões de fornecedo-
res que podem juntos estabelecer preços mais altos em troca de garantias de serviços 
ecossistêmicos/de natureza de alta integridade em termos de equidade e sustentabilidade. 
Já existem iniciativas desse tipo em várias formas, como a OPEP, e a recente tentativa da 
República Democrática do Congo de estabelecer um clube de vendedores de cobalto.

Uma abordagem possível seria dar início a esse clube com base nos desafios de financia-
mento existentes, como a necessidade urgente de estabelecer meios para financiar 
países, povos indígenas e comunidades locais para manter ecossistemas terrestres e 
marinhos intactos, principalmente mantendo florestas em pé, essenciais nos esforços 
coletivos de enfrentamento dos desafios climáticos.

Essa abordagem poderia estar ligada aos esforços atuais em desenvolver créditos de 
biodiversidade e mercados de crédito de carbono bio-reforçados, mais sofisticados e 
eficazes. Poderia se basear, por exemplo, no recém-lançado 'Roteiro Global para Aprovei-
tar os Mercados de Crédito da Biodiversidade para as Pessoas e o Planeta', um manual 
para aproveitar os créditos de biodiversidade e esforços paralelos e conectados para 
desenvolver “pacotes de país” bilaterais e plurilaterais de financiamento da natureza. 
Esses esforços não serão bem-sucedidos se permanecerem puramente no nível dos Esta-
dos soberanos – os povos indígenas e as comunidades locais precisarão estar diretamente 
envolvidos, serem pares no projeto, na governança e na propriedade dos mercados de 
natureza, e daqui para frente receber sua parcela correta de benefícios.

Ação para formar um ou mais "clubes de vendedores" de natureza, com-
preendendo tanto nações soberanas ricas em natureza quanto grupos 
indígenas e comunidades locais, promovendo mercados de natureza de 
alta integridade com preços acordados ou se necessário, impostos.

5
Garantir melhores benefícios 
econômicos para os
guardiões da natureza
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Os crimes contra a natureza são, sem dúvida, uma das maiores causas da destruição da natureza e dos 
abusos relacionados aos direitos humanos e sociais. Muitos esforços estão em andamento para lidar 
com essa atividade criminosa por meio do uso de vários atores e canais, mas o problema permanece 
crônico em muitas paisagens naturais, terrestres e marítimas.

Grande parte dos crimes contra a natureza está ligada à contaminação por insumos ilegais dos merca-
dos de natureza legais. Exemplos incluem ouro e madeira ilegais ou commodities agrícolas permeadas 
por atividades ilegais, como desmatamento e trabalho escravo. Um número crescente de atores 
progressistas dentro do agronegócio entende a necessidade, valor e importância da rastreabilidade, 
transparência e da cadeia de valor livre de desmatamento e de trabalho escravo para todas as commo-
dities. Os extraordinários desafios envolvidos na abordagem dessa questão, no entanto, demonstram 
como o sistema agroalimentar legal ainda é seriamente afetado por produtos oriundos de crimes 
contra a natureza. Esses produtos, por sua vez, são financiados em grande parte por investidores total-
mente legais, muitas vezes pelas mais prestigiadas instituições comerciais e financeiras do mundo.

Embora ninguém esteja intencionalmente procurando financiar o crime contra a natureza, medidas adequa-
das ainda não estão sendo tomadas em nível sistêmico para garantir que as cadeias de suprimentos e os portfó-
lios de investimento estejam livres de frutos do crime contra a natureza. Da mesma forma, combater a ilegalida-
de – muitas vezes, uma estratégia de sobrevivência para os mais pobres e vulneráveis – requer não apenas divul-
gações do mercado financeiro, mas também políticas econômicas reais. Isso poderia ser recompensado pela 
preservação da natureza, inclusive por meio de mecanismos de mercado e outras fontes de apoio aos meios de 
subsistência, em combinação com a aplicação da lei para essas redes criminosas altamente organizadas.

Na ausência disso e em uma situação tão profundamente enraizada e extensa, os investidores estão 
de forma efetiva se beneficiando financeiramente de serviços ecossistêmicos subestimados, associa-
dos aos crimes contra a natureza, com as populações de países ricos em natureza muitas vezes arcan-
do com o peso desses custos.

Existe uma grande oportunidade para reduzir significativamente o nível de crimes contra a natureza que 
ainda permanece inexplorada: exigir que os investidores legais demonstrem que as cadeias de valor de 
seus financiamentos são livres de crimes contra a natureza e incorram em penalidades caso contrário. Essa 
conduta poderia ser incorporada aos arranjos institucionais existentes que regem a lavagem de dinheiro – 
ampliando e acelerando a liderança já demonstrada pelo Grupo de Ação Financeira (GAFI). Alternativa-
mente, essa mudança poderia ser promovida por meio de uma abordagem do tipo “diamante de conflito”, 
incorporada em acordos nacionais ou supranacionais específicos e regras de governança corporativa, 
potencialmente coordenadas pelo G20 ou outras plataformas. Os esforços feitos para impedir que o ouro 
ilegal entre no mercado de joias ou nas reservas bancárias como uma classe de ativos é outro bom exem-
plo de como o setor financeiro pode endereçar os crimes contra a natureza em sua cadeia de valor.

Além disso, é fundamental envolver consumidores e cidadãos em geral para exigir cadeias de valor 
livres de crimes contra a natureza e usar seu poder de compra, bem como o direito de voto, para ajudar 
a conter o crime ambiental.

Ação para reduzir a frequência e o impacto dos crimes contra a natureza, 
estabelecendo uma exigência para que investidores e financiadores de-
monstrem que as cadeias de valor de seus financiamentos são livres de 
crimes contra a natureza.

6 Endereçar os impactos perversos 
dos crimes contra a natureza



A crescente disponibilidade de biodados por meio de vários mecanismos e fontes está 
melhorando nossa compreensão da dinâmica natureza-economia e do nexo natureza-cli-
ma. Há muito sendo feito para encorajar ou exigir que a comunidade empresarial faça uso 
dessas informações para avaliar e relatar dependências, riscos (bem como oportunidades) 
e impactos sobre a natureza.

Um acordo sobre os fundamentos da mensuração do estado geral da natureza, no entan-
to, permanece indefinido. Isso ocorre apesar de décadas de trabalho no desenvolvimento 
de métodos de contabilidade de capital natural e, mais recentemente, de abordagens 
inovadoras para fornecer medidas compostas de integridade da biodiversidade que 
levam em consideração sua complexidade e elementos heterogêneos. Temos que chegar 
a uma base comum para medir o estado do estoque atual da natureza. O risco de usar, por 
exemplo, medidas parciais, olhando exclusivamente para água, solo ou qualidade do ar, 
de forma isolada, provavelmente vai confundir, distorcer e, em última análise, prejudicar 
as tentativas de garantir que os mercados precifiquem, usem e impactem a natureza de 
maneira sustentável.

Além de uma abordagem robusta e convergente, é necessário garantir que esses dados 
fundamentais estejam disponíveis publicamente, e não atrás de paywalls que institucio-
nalizam as assimetrias de informação, aumentando a chance de greenwashing e uma 
falta de responsabilização ainda maior do mercado e dos atores estatais. É fundamental 
uma base institucional robusta e sustentável em grande escala para que esses dados 
sejam disponibilizados gratuitamente e com fácil acesso, talvez com base em experiên-
cias anteriores no projeto e desenvolvimento de plataformas de dados públicos e de 
código aberto.

Ação para estabelecer uma abordagem comum para medir 
e tornar publicamente disponível o estado da natureza em 
qualquer lugar do planeta.

7
Medidas convergentes 
sobre o estado da natureza
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FAZENDO
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A chave é superar nossa “dissonância cognitiva coletiva”.
Mudar o rumo da economia global para que ela seja sustentável e ecológica é uma tarefa 
repleta de desafios e riscos. Junto à urgência de enfrentar os desafios climáticos, há 
também uma "dissonância cognitiva coletiva" que restringe nossa vontade de agir com 
ambição diante da magnitude do que precisa ser feito, combinada ainda ao imediatismo 
de crises existentes e multifacetadas.

À medida que a extensão da dupla crise do clima e da natureza se torna mais evidente, há 
um perigo perverso de que essa restrição autoimposta para agir de forma limitada versus 
ambiciosa se torne cada vez mais forte.

Superar esse impulso comportamental coletivo para agir de forma limitada frente a 
dupla crise de clima e natureza – em vez de ambiciosa e decisivamente – é o maior 
desafio de nosso tempo.

Nossas recomendações são revolucionárias, já em andamento
e absolutamente alcançáveis.

Nossas sete recomendações principais, individualmente e em conjunto, fariam uma dife-
rença significativa na maneira como a natureza é integrada, precificada e comercializada 
em mercados individuais e na economia global. Poderiam propiciar uma enorme contri-
buição aos esforços para lidar com a mudança climática e impulsionar a equidade em 
muitas partes da economia global.

Crucialmente, cada uma dessas recomendações se baseia no que já está acontecendo.

Destacamos algumas dessas mudanças emergentes que podemos e devemos aproveitar. 
Desde as primeiras considerações sobre clima e questões mais amplas de sustentabilidade 
pelos bancos centrais e reguladores financeiros até oportunidades para o funcionamento 
dos mercados de soft commodities e a convergência em abordagens para medir a natureza.

Não há, em suma, nada nas recomendações que não seja prático e possível de ser implementado.
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Observar e relatar avanços é fundamental na dinâmica
da mudança sistêmica.
Embora nossas recomendações sejam práticas e factíveis, a tendência do sistema é se 
mover lentamente, evitar conflitos e rebaixar as ambições. O maior risco é aqueles que 
devem e podem agir acabarem se concentrando em garantir o sucesso de resultados de 
curto prazo, ao invés de se arriscarem e buscarem transformações sistêmicas fundamentais.

Monitoramento, mensuração e relatórios públicos contínuos sobre o progresso que 
está sendo feito podem fazer diferença – mercado por mercado, lugar por lugar – des-
tacando os papéis de diferentes atores para tornar essa transição possível ou não.

Embora haja muitos atores realizando importantes contribuições na observação e nos 
comentários acerca do tema, é fundamental a existência de um “observatório”, que possa 
consolidar periodicamente uma visão geral do progresso em relação às necessidades cres-
centes. Dada a primeira recomendação para elevar a agenda ao nível do G20, um bom 
ponto de partida seria estabelecer um “scorecard da economia da natureza” dos países 
membros do grupo.

Contribuir para a mudança, mas não como a última palavra.
A Força-Tarefa sobre Mercados de Natureza foi criada para promover o potencial e mitigar 
os riscos dos crescentes mercados de natureza, com o objetivo de estimular seu desenvol-
vimento em busca de resultados mais equitativos e positivos para a natureza.

A contribuição pretendida para um mandato tão ambicioso deve ser entendida em um 
contexto amplo, onde diversos atores buscam avançar em aspectos da mesma agenda, 
incluindo aqueles focados em mercados, jurisdições e instrumentos de governança especí-
ficos, e outros que já trabalham em aspectos mais sistêmicos relacionados a elementos da 
natureza ou do clima. As recomendações precisam ser compreendidas e postas em prática 
neste contexto amplo.

O pensamento e a prática em torno dos mercados de natureza, da economia da natu-
reza e do nexo natureza-finanças estão evoluindo rapidamente. Novos pensamentos 
e novos caminhos e abordagens continuarão a surgir e precisam ser adotados.

Dito isso, esperamos que nossas recomendações ajudem a formar os pilares centrais de 
qualquer tentativa séria de direcionar a economia global para uma que seja mais equitati-
va e sustentável no uso e no investimento na natureza.
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